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ATA 1695ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
DO CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DE SÃO PAULO 

 

 

Aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e treze, às dezenove horas e 1 

quarenta minutos, realizou-se a milésima sexcentésima nonagésima quinta reunião 2 

Plenária Ordinária do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo – 6ª Região, à 3 

Rua Arruda Alvim, oitenta e nove. Estiveram presentes 17 (dezessete) conselheiros 4 

(as), sendo estes efetivos (as) e suplentes, a seguir indicados (as): Ana Ferri de Barros, 5 

Fernanda Bastos Lavarello, Graça Maria de Carvalho Camara, Joari Aparecido Soares 6 

de Carvalho, Leandro Gabarra, Luis Fernando de Oliveira Saraiva, Maria de Fátima 7 

Nassif, Maria Orlene Daré, Alacir Villa Valle Cruces, Cássio Rogério Dias Lemos 8 

Figueiredo, José Ricardo Portela, Lilihan Martins da Silva, Luiz Eduardo Valiengo Berni, 9 

Luiz Tadeu Pessutto, Marly Fernandes dos Santos, Rita de Cassia Oliveira Assunção e 10 

Rosana Cathya Ragazzoni Mangini. Também estiveram presentes os gestores das 11 

Subsedes de Campinas e Grande ABC, Thiago Galacci Maraccini e Camila de Freitas 12 

Teodoro. ORDEM DO DIA: I) INFORMES – 1.1) Justificativas de Ausência - Foram 13 

consideradas as justificativas de ausência dos (as) demais conselheiros (as): Carla 14 

Biancha Angelucci, Carolina Helena Almeida de Moraes Sombini, Gabriela Gramkow, 15 

Janaína Leslão Garcia, Mariângela Aoki, Marília Capponi, Patrícia Unger Raphael 16 

Bataglia, Roberta Freitas Lemos, Teresa Cristina Lara de Moraes. Conselheiro 17 

Leonardo Lopes da Silva – está afastado conforme decisão da milésima quingentésima 18 

quadragésima sétima Reunião Plenária Ordinária de vinte e cinco de fevereiro dois mil 19 

e onze, Conselheiro Makilim Nunes Baptista – está afastado conforme decisão da 20 

milésima quingentésima sexagésima sétima Reunião Plenária Ordinária de dezessete 21 

de junho de dois mil e onze, Conselheiro Fabio Souza dos Santos – está afastado 22 

conforme decisão da milésima sexcentésima décima sexta Reunião Plenária Ordinária 23 

de vinte e cinco de fevereiro de dois mil e doze e Conselheira Teresa Cristina Endo – 24 

está afastada conforme decisão da milésima sexcentésima trigésima sexta Reunião 25 

Plenária Ordinária de primeiro de junho de dois mil e doze. 1.2) Financeiro – O 26 

conselheiro tesoureiro Leandro Gabarra cientificou os presentes que o CRP possui em 27 

saldo bancário o valor de R$ 17.643.978,90 (dezessete milhões, seiscentos e quarenta 28 

e três mil, novecentos e setenta e oito reais e noventa centavos), arrecadou R$ 29 

14.086.265,00 (quatorze milhões, oitenta e seis mil, duzentos e sessenta e cinco reais) 30 

que equivale a 57% do previsto. Além disso, há 2.735 (dois mil, setecentos e trinta e 31 

cinco) inscritos, 1.015 (um mil e quinze) cancelados e 131 (cento e trinta e um) 32 

reativados. 1.3) Apoios Financeiros concedidos no período – Atendendo à 33 

deliberação das plenárias ordinárias de novembro de 2012, suscitou os apoios 34 

financeiros concedidos nos últimos três meses, a saber: passagens aéreas e 35 

hospedagens para o Núcleo Regional da Associação Brasileira de Psicologia Social e 36 

Grupo de Estudos e Atendimento Psicoterapêutico de São José do Rio Preto, 37 

transporte para a ONG Camará, confecção de faixas à Comissão organizadora do 38 
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Colóquio Psicologia sócio-histórica e o contexto brasileiro de desigualdade social, 39 

inclusive o apoio no custeio da hospedagem do site do Fórum das Entidades Nacionais 40 

da Psicologia Brasileira. Nas próximas plenárias também serão informados os apoios 41 

concedidos por meio de recursos humanos, criação de logo, cessão de materiais de 42 

escritório, dentre outros. 1.4) Imóvel para instalação da nova Sede – A mesa diretora 43 

relatou que não será possível visitar o imóvel que se estudava a compra para a 44 

instalação da nova Sede do CRP, localizado no centro de São Paulo, porque o 45 

proprietário desistiu da venda. II) COMUNICAÇÃO – Tendo sido encerrada a licitação 46 

que visava contratar o serviço de produção gráfica da publicação do CRP Revista Psi, 47 

antigo Jornal Psi, a conselheira vice-presidenta, Maria de Fátima Nassif apresentou ao 48 

plenário as novas jornalistas que ganharam esse processo e executarão essa tarefa em 49 

um cronograma proposto por elas para que se busque manter uma periodicidade da 50 

publicação da Revista Psi. 2.1) Pauta do Jornal Psi – A coordenadora de 51 

Comunicação, Christiane Gomes, apresenta as sugestões de matérias recebidas e 52 

explicou que algumas poderão ficar para a próxima edição por questões de espaço. 53 

Feitas as considerações do plenário, ficou definido que a matéria de capa será Luta 54 

Antimanicomial. Ela abordará as atividades em 2013 e servirá de gancho para tratar de 55 

temas como a internação compulsória, mudanças de retrocesso na Lei Antidrogas e 56 

consultórios de rua juntamente com um box valorizando o trabalho realizado nos Centro 57 

de Atenção Psicossocial. As demais matérias serão: Um dia na vida do PSI: buscar o 58 

diálogo com o profissional que atua com psicologia clínica e em órgãos de controle 59 

social; este último, fazer referência ao documento final do Seminário realizado no CRP 60 

em 06 de abril de 2013. Um mundo melhor é possível: mostrar uma experiência positiva 61 

do psicólogo que atua com adolescentes em conflito com a lei em meio aberto. Fazer o 62 

contraponto ao senso comum e trazer novas ideias contra a criminalização destes 63 

jovens. Temas para orientação: a) Portaria da Polícia Federal sobre porte de arma, 64 

credenciamento e o papel do Psi nestes espaços; b) Testes favoráveis e desfavoráveis 65 

no Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos: matéria didática sobre o que isso 66 

significa; c) Saúde Suplementar: orientações e esclarecimentos para que os psicólogos 67 

saibam bem qual seu papel nestas instâncias. Abordar a necessidade de o profissional 68 

ser fiscal para ajudar o Conselho a atuar e intervir quando preciso; d) Entrevista sobre 69 

diversidade sexual, mencionando o Seminário “Identidades Trans e Políticas Públicas 70 

de Saúde: Contribuições da Psicologia”, realizado no CRP-SP em 14/03/13; e) abordar 71 

também a 4ª Marcha Nacional contra Homofobia, de 11 a 17/05/13, em Brasília/DF; f) 72 

Seminário Estadual “A Psicologia no Trabalho e a Psicologia como trabalho”; que 73 

ocorrerá dia 04 de maio de 2013, no auditório do CRP; Página das Subsedes: a) 74 

Sorocaba - Informe/nota sobre a reunião que divulgou dados sobre o censo do Hospital 75 

Psiquiátrico Vera Cruz, situado em Sorocaba e TAC. b) São José do Rio Preto - 76 

Oficinas com as cartilhas populares; c) Vale do Paraíba - Psicologia no trânsito; Mural: 77 

Mapeamento dos psicólogos que vivenciaram a ditadura, parceria com o Detran, 78 

agenda das subsedes no site e criação da Frente Parlamentar em defesa do SUAS; 79 
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Outras matérias: Psicologia, Religião e Laicidade; Autismo; Dia da Educação Inclusiva; 80 

Veto do PL 442/2007, de autoria da Deputada Ana do Carmo, que autoriza o Poder 81 

Executivo a implantar nos quadros funcionais das escolas estaduais um profissional na 82 

área de psicologia e um na área de assistência social. Citar o resultado da audiência 83 

pública sobre o PL 442/2007 em 18 de abril; Fundação da Associação Brasileira de 84 

Psicologia nas Emergências e Desastres – ABRAPEDE e tratar do assunto 85 

emergências e desastres mostrando como o CRP SP está pensando esta temática; em 86 

formas de atuação para os profissionais. Encaminhamento: A coordenadoria de 87 

comunicação deverá enviar ao plenário as matérias propostas já indicando os 88 

conselheiros de referência e solicitando sugestões de fontes ao grupo. Todas as 89 

demandas ao plenário atinentes à Revista Psi deverão constar os prazos para resposta. 90 

2.2) Jornal COREP – O boneco do último Jornal Psi feito pelo jornalista Carlos Carolino 91 

já está pronto. Nesse sentido, a conselheira Maria de Fátima Nassif propôs elaborar um 92 

encarte voltado para o Congresso Regional de Psicologia de São Paulo e as eleições 93 

2013 e adicioná-lo nesta edição do jornal Psi. Encaminhamento: O plenário deferiu a 94 

proposta. 2.3) Diversidade – A diretoria recebeu da TV PUC uma nova proposta para 95 

os programas Diversidade: em formato mais enxuto, seriam feitos 4 (quatro) programas 96 

de 7 (sete) minutos cada, de um único tema, para serem disponibilizados na internet. 97 

Quando totalizando 28 minutos insere a programação na TV (canal universitário). O 98 

orçamento apresentado é de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) por mês. Com a troca 99 

de gestão, esse contrato só poderá valer até setembro de 2013. Se o plenário aceitar a 100 

proposta precisará indicar as temáticas, porque o primeiro programa irá ao ar no mês 101 

de junho. Citou-se a possibilidade de o CRP também aproveitar os materiais que já 102 

produziu e verificar modos de divulgá-los. Encaminhamento: Como não haverá 103 

impacto financeiro e o período que um conselheiro deverá se dispor para indicar fontes, 104 

bem como apresentar dados que orientem a TV PUC na produção da matéria, será 105 

curto, deliberou-se em aceitar a proposta da TV PUC para a realização de dois 106 

programas, até setembro, de 28 (vinte e oito) minutos. Seria, portanto, realizado 1 (um) 107 

programa a cada 2 (dois) meses. 2.4) Programação das atividades da Semana da 108 

Luta Antimanicomial – As Subsedes devem enviar com a maior brevidade possível à 109 

coordenadoria de comunicação, por e-mail, a programação das atividades da Semana 110 

da Luta Antimanicomial para inserir no site. III) COMISSÃO DE ÉTICA – 3.1) 111 

Recomposição - O presidente da Comissão de Ética, Luis Fernando de Oliveira 112 

Saraiva, submeteu ao crivo do plenário a inclusão dos psicólogos: Reginaldo Branco da 113 

Silva (06/32951) e Leonardo Milan (06/31748), ambos da região do Grande ABC, na 114 

condição de membros e da psicóloga Jeane Carla Novaes Pereira Machado 115 

(06/84212), da região metropolitana, para colaborar nas Oitivas. Encaminhamento: 116 

Homologou-se a recomposição da Comissão de Ética. 3.2) Resultado dos mutirões – 117 

Os dados serão apresentados no próximo mês. 3.3) Plenária de Julgamento do dia 118 

10/05 – Foi informado que Luis Fernando de Oliveira Saraiva e Carla Biancha Angelucci 119 

estarão impossibilitados de participarem a plenária de julgamento e ordinária que 120 
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ocorrerão dia 10/05 porque estarão no 8º Congresso Norte e Nordeste de Psicologia, 121 

que acontecerá entre os dias 08 e 11 de maio, em Fortaleza, Ceará, enquanto 122 

representantes deste CRP. Há uma proposta de iniciar a plenária de julgamento do dia 123 

10/05 às 14h30, porém é importante saber se haverá quórum mínimo. 124 

Encaminhamento: Feito uma breve consulta aos conselheiros presentes, e 125 

determinou-se que a plenária de julgamento do dia 10/05/2013 iniciará às 14h30. IV) 126 

COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO – Foi informado pela conselheira 127 

Graça Maria de Carvalho Camara que há três casos que a Comissão de Orientação e 128 

Fiscalização avalia que deve indeferir o pedido de registro de Pessoa Jurídica. Tratam-129 

se de Comunidades Terapêuticas. Explicou também que não haverá necessidade de o 130 

plenário fazer discussão sobre cada indeferimento de registro, considerando as etapas 131 

de diálogo que a COF promove, minuciosamente com os envolvidos, antes de sugerir o 132 

indeferimento do registro. Em seguida discorreu que não há um procedimento interno 133 

técnico e político estabelecido no CRP para esses casos. Sendo assim, fez consulta à 134 

assessoria jurídica que propôs o seguinte fluxo: 1º.) Pedido chega no Departamento de 135 

Atendimento que encaminha à COF para fazer a fiscalização da empresa; 2º.) Com o 136 

Termo de Visita, Relatório de Impressões e Termo de Justificativas anexados ao 137 

pedido, a COF devolve a documentação ao Departamento de Atendimento que 138 

submete ao crivo da diretora secretária. É importante o plenário também homologar 139 

caso seja recomendado o indeferimento do registro. 3º.) Com essa deliberação, o 140 

Departamento de Atendimento notifica a PJ com Parecer de Indeferimento abrindo 141 

prazo de 30 dias para apresentação de reconsideração. A proposta de Parecer será 142 

elaborada pela assessoria jurídica; 4º.) Caso haja o pedido de recurso, o departamento 143 

de atendimento protocola e encaminha à COF para análise documental e reinicia todo o 144 

processo; 5º.) Se a decisão da Plenária de indeferir o registro for mantida, o 145 

Departamento de Atendimento notificará a PJ com Parecer de Indeferimento, 146 

esclarecendo a possibilidade de recurso junto ao Conselho Federal de Psicologia; 6º.) 147 

Vencido o prazo de recurso e/ou mantida a decisão de indeferimento também pelo 148 

Conselho Federal de Psicologia, o processo será arquivado. Ao fim do processo, o PJ 149 

poderá solicitar nova inscrição, mas esse pedido não poderá ser juntado ao processo 150 

anterior. Encaminhamento: O plenário deferiu o procedimento para o indeferimento da 151 

inscrição de PJ e lembrou a importância de fazer uma articulação política com o 152 

Conselho Federal de Psicologia sobre o fluxo acordado. V) ASSUNTOS 153 

ADMINISTRATIVOS – O debate sobre Acordo Coletivo e estudo sobre o absenteísmo 154 

dos funcionários foi realizado em sigilo. VI) INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA – 6.1) 155 

Visita ao CRATOD – Por determinação do presidente da Câmara Federal, foi instalada 156 

uma comissão especial formada por 13 deputados federais que vai analisar o projeto de 157 

lei 7663/2010, que modifica a atual legislação sobre droga e defende a criação de 158 

incentivos fiscais para empresas que abram postos de trabalho para dependentes 159 

químicos em tratamento. O texto é de autoria do deputado federal Osmar Terra – que 160 

também faz parte do grupo. Se o grupo aprovar este PL, não haverá a necessidade de 161 
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seguir os trâmites normais no legislativo. O CRP-06 soube disso através do deputado 162 

Ivan Valente. Dia 08 de abril de 2013 a Comissão Especial visitou o Centro de 163 

Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas (Cratod), localizado na região central de 164 

São Paulo. No mesmo dia, no período da manhã, se reuniram com o governador 165 

Geraldo Alckmin que qualificou a experiência do Estado de São Paulo como exitosa. 166 

Houve outra reunião no local com a participação da secretária estadual de Justiça, 167 

Eloisa de Sousa Arruda, representantes do Poder Judiciário, do Cratod, da Ordem dos 168 

Advogados do Brasil e do Ministério Público. Segundo a secretária, ainda não ocorreu 169 

nenhum caso de internação compulsória, ou seja, por autorização de juiz, em São 170 

Paulo. Dentre as falas, destacamos a do autor do projeto de lei federal, o deputado 171 

Osmar Terra, que relata estar muito otimista em relação à aprovação do PL por contar 172 

com o apoio de mais de 300 votos. Segundo o deputado, a ação no CRATOD, 173 

juntamente com instâncias do judiciário, está enfrentando satisfatoriamente o problema 174 

do uso abusivo de drogas, particularmente o crack, no estado de São Paulo. 175 

Caracterizou a oposição de alguns profissionais da saúde mental como a de um grupo 176 

com um viés ideológico, mas sem propostas concretas. Ele desqualificou o Deputado 177 

Ivan Valente caracterizando-o como uma minoria entre os deputados e está convicto de 178 

que a Lei será aprovada. Muitos deputados demonstraram-se descontentes com a 179 

posição de Ivan Valente, incluindo a deputada Mara Gabrili. O Deputado Ivan Valente, 180 

ao se pronunciar, mostrou-se contrário a uma votação desse porte estar acontecendo 181 

de forma atropelada. Denuncia que essa forma de condução do PL demonstra a 182 

interferência de forças e interesses que não estão explicitados. Apontou a ausência dos 183 

profissionais da saúde mental e a presença massiva de instâncias judiciárias. A 184 

participação do CRP-SP foi valorizada pelo deputado Ivan Valente enquanto entidade 185 

representante dos profissionais da saúde que poderia trazer essa perspectiva para a 186 

discussão em torno do PL. O clima da discussão que ocorreu no CRATOD era de um 187 

posicionamento favorável em relação ao PL, à utilização de serviços de Comunidades 188 

Terapêuticas como dispositivos eficientes e da internação compulsória como 189 

procedimento extraordinário, mas necessário. A conselheira Graça Camara apresentou 190 

dados referente às fiscalizações em comunidades terapêuticas na perspectiva da 191 

violação dos direitos humanos. Estas situações foram entendidas como exceção, pois, 192 

dentre os deputados presentes, alguns deles apresentaram ótimas experiências em 193 

comunidades terapêuticas. Questionamentos feitos em relação à internação 194 

compulsória também foram rechaçados em contraposição aos números do CRATOD 195 

que apresentam uma baixa proporção entre os atendimentos feitos e aqueles a que se 196 

recorreu à internação compulsória. O número significativo de internações involuntárias 197 

não foi discutido. A fala de uma psicóloga de Minas Gerais foi citada de forma 198 

depreciativa por referir-se, provavelmente, à terapêutica de redução de danos, ao que o 199 

deputado Osmar Terra contrapôs afirmando como objetivo do tratamento, a abstinência. 200 

Foi entregue à Secretária da Justiça e da Defesa da Cidadania, Eloisa de Sousa 201 

Arruda, o relatório da 4ª inspeção nacional do Sistema Conselhos juntamente com o 202 
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Manifesto do CRP e o folder contra as CTs. Lembrou-se que as conselheiras Marília 203 

Capponi e Teresa Cristina Lara de Moraes também acompanharam a visita ao 204 

CRATOD, porém cada uma representava um Movimento Social diferente. É sabido que 205 

essa ação gerou desdobramentos na Secretaria Municipal de Saúde. Suscitou-se que 206 

no município de Campinas já foi firmado o convênio do Governo do Estado com a 207 

Secretaria de Saúde para também aplicar essa política de internação compulsória. 208 

Encaminhamentos: 1) Fazer um requerimento oficial à Secretaria Estadual de 209 

Desenvolvimento Social e ao Gabinete da Casa Civil solicitando a listagem das 210 

organizações sociais que estão estabelecendo convênio que fazem o acolhimento 211 

institucional para pessoas em tratamento de dependência química. Tal pedido se 212 

justifica na falta de transparência do Governo no estabelecimento desses contratos. É 213 

importante realizar essa pesquisa e observar quanto está indo de recurso para cada 214 

organização conveniada e, sobretudo, como e onde os usuários estão recebendo o 215 

tratamento de saúde uma vez que essas Organizações Sociais não são equipamentos 216 

de saúde. Além disso, solicitar esclarecimentos concernentes às vagas de internação 217 

em assistência de saúde (quantidade e locais), inclusive nos serviços de acolhimento 218 

institucional, tendo em vista uma série de denúncias que estão surgindo, a exemplo do 219 

Centro de Atenção Integrada em Saúde Mental 'Philippe Pinel'. Pessoas deixam de ser 220 

internadas para haver vagas para os dependentes químicos. 2) É importante também 221 

dar vistas, por meio da assessoria jurídica do CRP, à ação civil pública que o Ministério 222 

Público de São Paulo abriu contra o governo estadual para impedir que leitos 223 

destinados a doentes mentais sejam usados para tratar usuários de drogas. O 224 

documento é bastante embasado.  3) Levantamento de todas as Comunidades 225 

Terapêuticas fiscalizadas pelo CRP para enviar ao Ministério Público. VII) 226 

APRECIAÇÃO DE PROCESSOS PESSOA FÍSICA E JURÍDICA – A conselheira 227 

secretária cientificou o plenário que no último mês foram aprovados: Pessoa física - 425 228 

inscrições novas; 76 reativações; 03 inscrições secundárias; 28 inscrições por 229 

transferência; 255 cancelamentos a pedido e 02 cancelamentos por óbito. Pessoa 230 

jurídica - 11 registros, 08 cadastros, 01 alteração contratual e 06 cancelamentos a 231 

pedido. Total Geral de processos aprovados – pessoa física e jurídica: 815 (oitocentos 232 

e quinze), conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. VIII) APRECIAÇÃO 233 

DE REGISTROS DE ESPECIALISTAS – O plenário tomou conhecimento da relação de 234 

psicólogos para aprovação do título de especialistas. Encaminhamento: Na 235 

modalidade concurso deferiram: 05 na área do Trânsito, 01 na área da Psicologia 236 

Clínica e indeferiram: 01 na área do Trânsito e 01 na área de Neuropsicologia. Na 237 

modalidade curso deferiram: 20 na área do Trânsito, 07 na área da Psicologia Clínica, 238 

05 na área da Psicologia Hospitalar e 05 na área da Neuropsicologia e indeferiram: 02 239 

na área do Trânsito, 03 na área de Psicologia Clínica, 01 na área da Psicopedagogia e 240 

01 na área de Neuropsicologia, conforme folha anexa que é parte integrante desta ata. 241 

Nada mais havendo a tratar, a senhora conselheira presidenta deu por encerrada a 242 

http://www.cidadao.sp.gov.br/servico.php?serv=303599
http://g1.globo.com/sp/sao-paulo/cidade/sao-paulo.html
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sessão, da qual eu, conselheira secretária Ana Ferri de Barros, lavrei a presente Ata, 243 

que lida e aprovada será assinada. São Paulo, doze de abril de dois mil e treze. 244 

 

 

 

 

 

CARLA BIANCHA ANGELUCCI 
Conselheira Presidenta 

 ANA FERRI DE BARROS 
Conselheira Secretária 


